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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 7 217 DE 09 DE SETEMBRO 

Senhor Presidente, 

AO DEPART LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

'—'—f 
oj» p u t a d o D o m l n g o a I F I l h o ) 

P R B S IIO b H T A 
DE 2010 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo 
legislativo, o incluso Projeto de Lei que autonza o Poder Executivo a constituir 
a Empresa Administradora da Zona de Processamento de Exportação de 
Pecém S A - EMAZP, e dá outras providências 

A Empresa Administradora da Zona de Processamento de 
Exportação de Pecém S A - EMAZP tem como finalidade promover os atos de 
gestão necessános á implantação, operação e desenvolvimento da Zona de 
Processamento de Exportação de Pecém, no município de São Gonçalo do 
Amarante, cnada pelo Decreto Federal de 16 dejunho de 2010 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de confenr o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a 
colocá-la em tramitação sob o regime de urgência, dado o seu relevante 
interesse 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 09 de setembro di 

GOV 
Cid^Perreira Gomes 
ÍOR DO ESTADO DO CEARÁ 

_ J 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONSTITUIR A EMPRESA 
ADMINISTRADORA DA ZONA DE 
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO 
DE PECÉM SA - EMAZP E DÃ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art 1° Fica o Poder Executivo autonzado a constituir, conforme 
disposições desta Lei, a Empresa Administradora da Zona de Processamento 
de Exportação de Pecém SA - EMAZP, pessoa jurídica de direito pnvado na 
forma de sociedade de economia mista, regida pelas disposições da Lei das 
Sociedades por Ações, por estatuto própno e por legislação que lhe for 
aplicável, vinculada ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico -
CEDE 

ArL 2° A EMAZP tem sede e foro na cidade de São Gonçalo do 
Amarante, Estado do Ceará, e sua duração é por prazo indeterminado 

ArL 3° A EMAZP tem como finalidade promover os atos de gestão 
necessános á implantação, operação e desenvolvimento da Zona de 
Processamento de Exportação de Pecém, cnada pelo Decreto Federal de 16 
de junho de 2010 

Art 4° Compete à EMAZP 

I - administrar e arrendar as áreas e/ou imóveis existentes ou a 
edificar na Zona de Processamento de Exportação de Pecém, 

II - realizar estudos e projetos, bem como promover os atos de 
gestão necessános à implantação e desenvolvimento da Zona de 
Processamento de Exportação de Pecém, zelando pela manutenção, 
conservação e preservação do meio ambiente, 

III - cumpnr as atnbuições e responsabilidades típicas das 
empresas administradoras de Zona de Processamento de Exportação, 
estabelecidas na legislação de regência, especialmente as Resoluções 
editadas pelo Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação, 

IV - prover as instalações, a estrutura e os equipamentos 
necessários à realização das atividades de fiscalização, vigilância e controles 
aduaneiros, de interesse da segurança nacional, fitossamtános e ambientais, e 



GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

demais dete^oações dos órgãos co^ 
dsRooo^ Fedendo Sras^ 

V-s^porvisionarass^idadosdasompresasms^sdssnaZona 
do Prooosssmooto do Exportação do Pocóm, da forma a garantir o 
oumpnmanto das normas legais atinantos,amaspooial quanto ãs medidas da 
conservação de energiaedepreservaçãodo meio ambiente, 

VI -prestar, na conformidadedo inciso lll deste artigo, ãs 
empresas instaladas na Zona de Processamento de Exportação de Pecém, 
detentorasdeprojetomdustnalaprovadopeloOZPE-Oonselbo Nacional de 
Zonas de Processamento de Exportação, os serviços necessãnosagaranbra 
sua operação, em consonância comalegislaçãobrasileiraecom os padrões 
intemacionaisdecompebtividadeequalidade^ 

VII -desenvolver osestudos, projetos, pesquisas e eventos 
necessãnosãpromoçãoecoordenação das atividades inerentesãZona de 
ProcessamentodeExportaçãode Pecém, tanto no pais como noextenor,e 

VIII ^ associar-se ãs enbdades de classe de companhas 
congéneres,emmveisnacionaleintemacional,ea^ar-seãs enbdades de 
noténa especialização em padronização, normas técnicas, qualidade e 
produtividade 

Art^AEMAZP,nodesempenbo de suas atnbuições, poderã 

I - contrataremprésbmoseflnanciamentoscom órgãospublicose 
pnvados, estaduais, nacionais e internacionais, nos termos da legislação 
aplicãvelecom prévia autonzaçãodoOonselbodeAdmimstração, 

I I - flnnar convénios, acordos, contratoseajustes com órgãos da 
administração publica direta ou indireta, inclusive fondações,ecom enbdades 
pnvadas, de acordo comalegislação pertinente, 

I I I - receberdoaçõesesubvenções, 

I V - adquinr imóveiseequipamentosdeapoio desbnadosã 
implantação ou ampliação da Zona de Processamentode Exportação de 
Pecém, 

V - vender, arrendar ou emprestar imóveiseequipamentosde 
apoio ao pleno desenvolvimento da Zona de Processamento de ^portação de 
Pecém, nos termoselimitesdalegislaçãoespec^ca, 

^ 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

VI - arrecadar e administrar os recursos financeiros onundos da 
venda de imóveis, cobrança de arrendamentos e da prestação de serviços às 
empresas usuánas, 

VII - apoiar a implantação ou ampliação de empreendimentos 
privados na Zona de Processamento de Exportação de Pecém, 

VIII - zelar pela observância das normas vigentes sobre 
licenciamento ambiental, e 

IX - utilizar outros mecanismos que se fizerem necessános ao 
cumpnmento de suas atnbuições, conforme deliberação do Conselho de 
Administração 

Art 6° A EMAZP reger-se-á por uma Assembléia Geral, um 
Conselho de Administração, uma Diretona Executiva e um Conselho Fiscal, 
com previsão no Estatuto Social, de acordo com o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações e nesta Lei 

§1° O Conselho de Administração será composto por 05 (cinco) 
membros, eleitos pela Assembleia Geral, de acordo com as normas que regem 
as sociedades anónimas, na forma seguinte 

I - 01 (um) representante do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Económico, 

Gestão, 

II - 01 (um) representante da Secretana de Infraestrutura, 

III - 01 (um) representante da Secretana de Planejamento e 

IV - 01 (um) representante da Federação das Industrias do 
Estado do Ceará - FIEC, 

V - 01 (um) representante da Agência de Desenvolvimento do 
Ceará-ADECE 

§2° O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros 
efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, de acordo com as 
normas que regem as sociedades anónimas 

§3° A Diretona Executiva, constituída por 04 (quatro) membros, 
sendo um Diretor-Presidente e três Diretores eleitos pelo Conselho de 
Administração, terá mandato de 02 (dois) anos anos, permitida aceeleição 

4> 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Art. 7° O Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Económico será o representante do Estado nos atos constitutivos da 
Sociedade de que trata esta lei 

Art. 8° A EMAZP organizará o seu quadro de pessoal constituído 
de empregos regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, os quais 
serão preenchidos mediante a realização de concurso publico 

Art 9° O Poder Executivo fica autonzado a mtegralizar sua 
participação no capital da EMAZP, podendo para tanto 

I - utilizar imóveis de seu patnmônio, ou que venha a desapropnar 
para implantação de áreas mdustnais, 

II - destinar dotação orçamentána apropnada, e 

III - utilizar o crédito adicional especial de que trata o art 12 desta 
Lei 

Art 10 A integralização do capital através de incorporação de 
bens imóveis será precedida de avaliação, conforme a legislação vigente 

Art 11 O balanço anual da EMAZP será acompanhado de 
relatónos acerca de documentação contábil e de desempenho administrativo, 
elaborado por empresa de auditoria independente 

Art 12 Para atender ás despesas relativas á integralização da 
participação do Estado do Ceará no capital social da EMAZP, fica o Chefe do 
Poder Executivo autonzado a abnr crédito adicional especial no valor de R$ 
10 000 000,00 (dez milhões de reais) 

Art 13 As receitas da EMAZP serão constituídas por 

I - rendimentos onundos de contratos, ajustes e acordos, 

II - produto da venda, arrendamento ou empréstimo a titulo 
oneroso de imóveis e equipamentos, 

IV - produto onundo da prestação de serviços, 

V - rendimento de aplicações financeiras que venha a realizar 
com recursos própnos, e 

— ^ r% 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

ArL 14 Fica o Poder Executivo autonzado a, mediante lei 
especifica, alienar sua participação na EMAZP ao setor pnvado 

Art 15 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art 16 Revogam-se as disposições em contráno 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de 

GOVERNAD 
Gomes 

ESTADO DO CEAI 
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C O M I S S Ã O O E C O N S X I X U I Ç A O J U S T I Ç A . 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA V j QAjpo^j^ C rtnL». èu l* L M ) N 0 ? oE/fr- /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em I 09 /2010 

X ^ L ^ 
hepiáaão DR. Sario 

'Prmdenie da CCJR. 



J M k 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

Parecer n 0 LO 0314 /10 

Mensagem n 0 7 217/2010 

O Exmo Sr Governador do Estado do 

Ceara, através da Mensagem n0 7 217, apresenta ao Poder 

Legislativo Projeto de Lei, que "Autonza o Poder Executivo a 

constituir a Empresa Administradora da Zona de 

Processamento de Exportação de Pecém SA - EMAZP, e 

dá outras providências " 

O Chefe do Execut ivo, encaminhando a 

proposta assevera que 

'A Empresa Administradora da Zona de 
Processamento de Exportação de Pecem SA -
EMAZP tem como finalidade promover os atos 
de gestão necessários a implantação, operação 
e desenvolvimento da Zona de Processamento 
de Exportação de Pecem, no município de São 
Gonçalo do Amarante, criada pelo Decreto 
Federal de 16 de junho de 2010" 

A inic iat iva de Leis envolvendo a cr iação, 

est ru turação e atr ibuições das Secretar ias e órgãos públ icos da 

Administ ração Estadual, bem como serv idores públ icos e 

pessoal, e fe t ivamente , e de competência pr iva t iva do Poder 

^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Execut ivo, posto t ra ta r -se da organização admin is t ra t i va do 

ente federado consoante comando insculpido no ar t 60 , § 2 ° , 

" a " , " b " e n c " , da Const i tuição Estadual , que reproduz o ar t 6 1 , 

§ i o , I I , " a " , w b " , "c " e "e"da Carta Politica Federal 

Destaque-se, ainda, a disposição contida no art 

88, desta mesma Lei Maior do Estado, segundo a qual 

Art 88 Compete privativamente ao Governador do 

Estado 

( ) 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Poder Executivo e da administração estadual, na forma 

da lei 

Neste sent ido e ainda o en tend imento do 

Supremo Tr ibunal Federal, senão vejamos 

compete ao Executivo a criação, estruturação 
e atribuições dos Ministérios e órgãos da 
administração publica (alínea "e* do inciso I I 
do § I o do ar t 61 da Constituição Federal) A 
simetria ha de ser observada, relativamente 
aos Estados-membros * (ADI 1 275-4-SP - Rei 
Ministro Marco Aurelio) 

Por f i m , o pro jeto em comento guarda 

fundamento no ar t 3° §§ 1° e 2° da Lei n 13 875 , de 07 de 

feverei ro de 2007, que assim dispõe 

Art 3° 

§1° O Poder Executivo tem a missão básica de 
conceber e implantar politicas publicas, planos. 

f 



'O 
j M k LEGISLATIVA 

CEARÁ 

programas, projetos e ações que traduzam, de forma 
ordenada, os pnncípios emanados da Constituição, das 
Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação 
com os demais Poderes e os outros níveis de Governo 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo 
devem propiciar a melhona e o apnmoramento das 
condições sociais e económicas da população do 
Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração 
do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional 

Desse modo, a Mensagem s u b e x a m i n e n 

se af igura in te i ramente v iável do ponto de vista j u n d i c o -

const i tuc iona l , quer em relação a sua in ic ia t iva, quer na sua 

formal ização 

E o parecer, a consideração da douta 

Comissão de Const i tu ição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 14 de setembro de 2010 

Hêj^P * 
Hélió Parente de'Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 
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ASSEMBLEIA. 
LEGISLATIVA. 

CLAHA 

Requenmento N* 2039 / 2010 

EXMO SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

S Ã O Ú N I C A 

16? REQUER DE ACORDO COM OS ARTS 279 E 280 DO REGIMENTO 

INTERNO URGÊNCIA NA MENSAGEM 7 217/10 

O deputado abaixo assinado no uso de suas atnbuições legais e na forma regimental em especial os Arts 279 e 260 do Regimento 

iterno vem requerer a V Exa que após consulta ao plenáno determine urgência na Mensagem 7 217/10 que AUTORIZA O 

PODER EXECUTIVO A CONSTITUIR £ EMPRESA ADMINISTRADORA DA ZONA DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE 

PECEM S A EMAZP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Sala das Sessões 14 de Setembro de 2010 

* w 
/ / / D e p ^el^on Martjrts 

\J 
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Requerimento N" 2039 / 2010 

Informações complementares 

Entrada Legislativo 14 09 2010 

Págma 2 de 2 
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Comissão de Justiça, em i 4 de A VM JÍ-SLJI de 2010 
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v PRESIDENTE DA CCJR 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7 217/10 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONSTITUIR 
A EMPRESA ADMINISTRADORA DA ZONA DE 
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE PECEM 
S A - EMAZP, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art 1° Tica o Poder Executivo autonzado a constituir, conforme disposições desta Lei a 
Empresa Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Pecem S A - EMAZP, pessoa 
jurídica de direito pnvado na forma de sociedade de economia mista, regida pelas disposições da Lei 
das Sociedades por Ações, por estatuto propno e por legislação que lhe for aplicável, vinculada ao 
Conselho Estadual dc Desenvolvimento Económico - CEDE 

Art 2" A EMAZP tem sedi i foro na cidade de Sao Gonçalo do Amarante, Estado do 
Ceara, e sua duração e por prazo indeterminado * 

Art. 3" A EMAZP tem como finalidade promover os aios de gestão necessários á 
implantação, operação e desenvolvimento da Zona de Processamento de Exportação de Pecem, cnada 
pelo Decreto Federal de 16 de junho de 2010 i 

Art 4° Compete à EMAZP 
1 I - administrar e arrendar as áreas e/ou imóveis existentes ou a edificar na Zona de 

Processamento de Exportação dc Pecém, | 

I I - realizar estudos e projetos, bem como promover os atos de gestão necessários à 
implantação e desenvolvimento da Zona de Processamento de Exportação de Pecém, zelando pela 
manutenção, conservação e preservação do meio ambiente, 

I I I - cumpnr as atnbuições e responsabilidades típicas das empresas administradoras de 
Zona dc Processamento de •Exportação, estabelecidas na legislação de regência, especialmente as 
Resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Zonas de Processamento dc Exportação 

IV - prover as instalações, a estrutura e os equipamentos necessários a realização das 
atividades de fiscalização, vigilância e controles aduaneiros, de interesse da segurança nacional, 
fitossanitários e ambientais, e demais determinações dos órgãos competentes, especialmente da 
Secretana da Receita Federal do Brasil 

V - supervisionar as atividades das empresas instaladas na Zona de Processamento de 
Exportação de Pecem, de forma a garantir o cumprimento das normas legais atinentes, em especial 
quanto as medidas de conservação de energia e dc preservação do meio ambiente, ' 

VI - prestar, na conformidade do inciso l l l deste artigo, ás empresas instaladas na Zona de 
Processamento de Exportação de Pecém - CZPC, detentoras de projeto industnal aprovado pelo CZPE 
- Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação, os serviços necessários a garantir a 
sua operação, em consonância com a legislação brasileira c com os padrões internacionais dc 
competitividade e qualidade. 



VI I - desenvolver os estudos, projetos, pesquisas e eventos necessános à promoção e 
coordenação das atividades inerentes a Zona dc Processamento de Exportação de Pecem, tanto no pais 
como no extenor; e v ^ 

VI I I - associar-se às entidades de classe de companhias congéneres, em níveis nacional e 
internacional, e afiJiar-se as entidades de notória especialização em padronização, normas técnicas 
qualidade c produtividade 

Art 5" A EMAZP, no desempenho de suas atnbuições, poderá 
I - contratar empréstimos e financiamentos Com órgãos públicos e privados, estaduais, 

nacionais e internacionais, nos termos da legislação aplicável e com previa autorização do Conselho de 
Administração, 

I I - firmar convénios, acordos, contratos e ajustes com órgãos da administração publica 
direta ou indireta. inclusive fundações, e com entidades privadas, de acordo com a legislação 
pertme nte, * 

H I - receber doações e subvenções, 
IV - adquinr imóveis e equipamentos de apoio, destmados á implantação ou ampliação da 

Zona de Processamento de Exportação dc Pecém, 
V - vender, arrendar ou emprestar imóveis e equipamentos de apoio ao pleno 

desenvolvimento da Zona de Processamento de Exportação de Pecem, nos termos e limites da 
legislação especifica, , 

VI - arrecadar e administrar os recursos financeiros onundos da venda de imóveis, 
cobrança de arrendamentos c da prestação de serviços as empresas usuárias, 

VI I - apoiar a implantação ou ampliação de empreendimentos pnvados na Zona de 
Processamento de Exportação de Pecém, 

VI I I - zelar pela observância das normas vigentes sobre licenciamento ambiental, e 
IX - utilizar outros mecanismos que se fizerem necessános ao cumprimento de suas 

atnbuições, conforme deliberação do Conselho de Administração 
ArL 6* A EMAZP regcr-se-á por uma Assembleia Geral, um Conselho dc Administrarão, 

uma Diretona Executiva e um Conselho Fiscal,, com previsão no Estatuto Social, de acordo com o 
disposto na Lei das Sociedades por Ações e nesta Lei 

§]" O Conselho de Administração sera composto por 5 (cinco) membros, eleitos pela 
Assembleia Geral, de acordo com as normas que regem as sociedades anónimas, na forma seguinte 

I - I (um) representante do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE, 
I I - I (um) representante da Secretana de Infraestrutura, 
I I I - I (um) representante da Secretaria de Planejamento e Gestão, 
IV - I (um) representante da Federação das Industrias do Estado do Ceará - FIEC, 

, V - I (um) representante da Agência de Desenvolvimento do Ceara - ADECE 
§2" O Conselho fiscal será composto por 3 (tres) membros efetivos e 3 (tres) suplentes, 

eleitos pela Assembleia Geral, deacordo com as normas que regem as sociedades anónimas 
§3" A Diretona Executiva, constituída por 4 (quatro) membros, sendo um Diretor-

Presidente e três Diretores eleitos pelo Conselho de Administração, tera mandato de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição 

Art T O Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico será o 
representante do Estado nos atos constitutivos da Sociedade de que trata esta Lei 



Art. 8" A EMAZP organizará o seu quadro dc pessoal constituído de empregos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, os quais serão preenchidos mediante a realização de 
concurso publico 

Art 9* O Poder Executivo fica autorizado a mtegralizar sua participação no capital da 
EMAZP, podendo para tanto 

I - utilizar imóveis dc seu patnmõmo, ou que venha a desapropnar para implantação de 
áreas mdustnais, 

I I - destinar dotação orçamentaria apropriada, e 
I I I - utilizar o credito adicional especial de que trata o art 12 desta Lei 
Art . 10 A integralização do capital através de incorporação dc bens imóveis será precedida 

de avaliação, conforme a legislação vigente 
Art 11 O balanço anual da EMAZP sera1 acompanhado de relatórios acerca de 

documentação contábil e de desempenho administrativo, elaborado por empresa de auditona 
independente. 

Art 12 Para atender ás despesas relativas á integralização da participação do Estado do 
Ceara no capital social da EMAZP, fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a abnr credito 
adicional especial no valor de R$10 000 000,00 (dez milhões de reais). 

Art . 13 As receitas da EMAZP serão constituídas por 
I - rendimentos onundos de contratos, ajustes e acordos, 
I I - produto da venda, arrendamento ou empréstimo a titulo oneroso de imóveis e 

equipamentos, 
I I I - produto onundo da prestação de serviços, 
V - rendimento de aplicações financeiras que venha a realizar com recursos próprios, e 
IV - outras receitas 
Art 14 Fica o Poder Executivo autonzado a, mediante lei especifica, alienar sua 

participação na EMAZP ao setor privado 
Art 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 16 Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 

14 de setembro de 2010 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQ14 794 ,de 22 09 10 

CEARA 

^AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E SETENTA E QUATRO 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONSTITUIR 
A EMPRESA ADMINISTRADORA DA ZONA DE 
PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE PECEM 
S A - EMAZP, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art 1° Fica o Poder Executivo autonzado a constituir, conforme disposições desta Lei, a 
Empresa Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Pecém S A - EMAZP, pessoa 
jurídica de direito pnvado na forma de sociedade de economia mista, regida pelas disposições da Lei 
das Sociedades por Ações, por estatuto propno e por legislação que lhe for aplicável, vinculada ao 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico - CEDE 

Art 2° A CMAZP tem sede e foio na cidade de Sào Gonçalo do Amarante, Estado do 
Ceara, e sua duração e por prazo indeterminado 

Art 3° A EMAZP tem como finalidade pi orno ver os atos dc gestão necessários a 
implantação, operação e desenvolvimento da Zona de Processamento dc Exportação de Pcccm, cnada 
pelo Decreto Federal de 16 dejunho de 2010 

Art 4o Compete a EMAZP 
I - administrar e arrendar as áreas c/ou imóveis existentes ou a edificar na Zona de 

Processamento de Exportação de Pecem, 
I I - realizar estudos e projetos, bem como promover os atos de gestão necessários a 

implantação e desenvolvimento da Zona dc Processamento de Exportação de Pecem, zelando pela 
manutenção, conservação e preservação do meio ambiente, 

III - "umpnr as atnbuições e responsabilidades típicas das empresas administradoras de 
Zona de Processamento de Exportação, estabelecidas na legislação de regência, especialmente as 
Resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação, 

IV - prover as instalações, a estrutura e os equipamentos necessários a realização das 
atividades de fiscalização, vigilância e controles aduaneiros, de interesse da seguiança nacional 
fitossanitários e ambientais, e demais determinações dos órgãos competentes, especialmente da 
Secretana da Receita Federal do Brasil, 

V - supervisionar as atividades das empiesas instaladas na Zona dc Processamento de 
Exportação de Pecem, de fornia a garantir o cumprimento das normas legais atinentes, em especial 
quanto as medidas de conservação dc energia c de preservação do meio ambiente, 

VI - prestar, na conformidade do inciso III deste artigo, as empresas instaladas na Zona de 
Processamento de Exportação de Pecem - CZPE, detentoras de projeto industrial aprovado pelo CZPE 
- Conselho Nac wial de Zonas dc Processamento de Expoi tação os serviços necessários a garantir a 
sua operação, im/consonância com a legislação brasileira c com os padrões internacionais de 
competitividade 'e/walidade, 



^ ^ 
^ 

OEA^A 

V ^ D ^ ^ v o ^ ^ o s ^ u d o ^ p r o ^ o ^ p ^ m s a s e e v ^ o s n e c ^ a n o s a p r o m ^ 
coordenação das a^dadesmerentesaZona de Processamento de Exportam 
eomonoexteno^e 

VID-assoeiar-se as entidades de elasse de eoropanbtas congéneres, eromvetsnaeronale 
tnternactonal,eafib^se as entidades de notonaespeciah^ação em padrom^ão,ttormastccn^^ 
quahdadeeprodut^dade 

Art ^ A E M A Z P , n o desempenho de suas atnbtnções, poderá 
I-contratarempréstimosefinanciamentoscomorgãospubhcoseprtvados,estaduais, 

nacionaisemtemactonais, nos termos da legislação aphcavelecomprevta automação do Conselho de 
Admmtstração, 

Õ-f irmarconvêmos, acordos, contratoseajustes com órgãos da administração puhhca 
dtreta ou mdireta, mclustve fimdações, e com entidades prtvadas, de acordo com a legislação 
pertmente, 

mDreceherdoaçÕesesuhvenções, 
IVDadqmrtrtmovetseequtpamentos de apoto,destmadosaimplantação ou ampltação da 

Zona de Processam^ttto de Exportação de Pecem, 
V - vender, arrendar ou emprestar imóveis e equipamentos de aporo ao pleno 

desenvolvimento da Zona de Processamento de Exportação de Pecem, nos termos e hmttcs da 
legtslação especifica, 

VI - arrecadar e admtmstrar os recursos financeiros onundos da venda de tmovets, 
cobrança de arrendamentoseda prestação de servtços as empresas usuartas, 

V I I D apotar a implantação ou ampltação de empreendimentos pnvados na Zot^a de 
Processamento de exportação de Pecem, 

VlII-zelarpelaobservâncta das nonrtas vigentes sobre ltcenctamentoamhiental,e 
I X D utihzar outros mecamsmos que se fizerem necessanos ao cumpnmento de suas 

atnbutções,confbnttedebberação do Conselho de Admmtstração 
Ar t ^AEMAZPregerse -a por uma Assembleia Cerai, um Conselho de Administração, 

uma DtretonaExecuttvaeum Conselho Piscai, com previsão no Estatuto Soctal, de acordo como 
dtsposto na Let das Soctedades por AçÕesenesta Let 

^ C C o n s e l h o d e Admmtstraçãoserácompostopor^ (cmco^membros, elettospela 
Assembleia Cerai, de acordo com as normas que regem as sociedades anômmas, na forma segutnte 

I - l (um) representante do Conselho Estadual de Desenvolvimento Económtco-CEOE, 
I I - l (um) representante da Secretana de infraestrutura, 
I I I - l (um) representanteda Secretana de Plane^amentoeCestão, 
I V - l (um) representante da Federação das Industrtas do Estado do Ceara-FIEC, 
V - l^um)representante da Agência de Desenvolvimento do Ceara ADECE 
^ C C o n s e l h o Piscai sera composto por3(três) membros efettvose3(três) suplentes, 

eleitos pela Assembleia Ceial, de acordo com as normas que regem as sociedades aoóntmas 
^ A Diretona Executiva, constttutda por 4 (quatro) membros, sendo um DtretorD 

PrestdenteetrêsDtr^toreselettos pelo Conselho de Admmtstração, tera mandato de2(dots) anos 
permtttdaareeletção^ 

Ar t ^ ^C^ res tden te do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômtco sera o 
representante do Estado nos atos constttuttvosdaSoctedadedeoue trata esta Let 



CEARÁ 

Art 8° A EMAZP organizara o seu quadro de pessoal constituído de empregos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, os quais serão preenchidos mediante a realização de 
concurso publico 

Art 9° O Poder Executivo fica autonzado a mtegralizar sua participação no capital da 
EMAZP, podendo para tanto 

I - utilizar imóveis de seu patrimônio, ou que venha a desapropnar para implantação de 
áreas industriais, 

I I - destinar dotação orçamentaria apropnada, c 
I I I - utilizar o credito adicional especial de que trata o art 12 desta Lei 
Art 10 A integralização do capital através de incorporação de bens imóveis sera precedida 

de avaliação, contorme a legislação vigente 
Art 11 O balanço anual da EMAZP sera acompanhado de relatónos acerca de 

documentação contábil e de desempenho administrativo, elaborado por empresa de auditona 
independente 

Art 12 Para atender as despesas relativas a integralização da participação do Estado do 
Ceara no capital social da EMAZP, fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a abnr credito 
adicional especial no valor de RS 10 000 000,00 (dez milhões de reais) 

Art 13 As receitas da EMAZP serão constituídas por 
I - rendimentos oriundos de contratos, ajustes c acordos, 
II - produto da venda, arrendamento ou empréstimo a titulo oneroso de imóveis c 

equipamentos, 
I I I - produto oriundo da prestação de serviços, 

" V - rendimento de aplicações financeiras que venha a realizar com recursos própnos, e 
IV - outras receitas 
Art 14 Fica o Poder Executivo autonzado a, mediante lei especifica, alienar sua 

participação na EMAZP ao setor privado 
Art 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 16 Revogam-se as disposições em contrano 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, cm Fort ale/a, 

14 dc setembro de 2010 \ O ^ ^ . 

" * -DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 "VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSE ALBUQUERQUE 
1 ° SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 

ŜECRETARIO 
DEP HTRMINIO RESENDE 

SECRETARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 " SECRETARIO 
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